PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1408, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Ana Perugini, o Projeto de lei (PL) em epígrafe isenta as operações relativas à comercialização dos produtos agrícolas de cultivo orgânico do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).
Com efeito, segundo este PL, observamos que:

Ficariam isentas do recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), as operações relativas à comercialização dos produtos agrícolas oriundos da produção agroecológica e orgânica pelos agricultores familiares do Estado de São Paulo. Para efeitos dessa proposição, considera-se agricultor familiar aquele que pratica atividades no meio rural e utiliza, predominantemente, mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas, observados, simultaneamente, os requisitos fixados na Lei federal nº 11.326/2006, que estabelece as diretrizes para a formulação da política nacional da agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais.  Ademais, considera-se sistema de produção agroecológica a proposta de agricultura que seja socialmente justa, economicamente viável, ecologicamente sustentável e que englobe formas de produção orgânica, biodinâmica ou outros estilos de base ecológica estabelecidos na Lei federal nº 10.831/2003, a qual dispõe sobre a agricultura orgânica.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1°, do regimento citado.

Em conformidade com a justificativa deste PL, temos que:

A proposição trazida à apreciação dos respeitáveis pares desta Casa destina-se a isentar da incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), as operações relativas à comercialização de produtos agrícolas derivados do sistema de cultivo agroecológico e orgânico pelos agricultores familiares do Estado de São Paulo.

O objetivo deste Projeto de Lei é, inicialmente, facilitar o acesso da população a esses produtos que, em muito, podem beneficiar a sua saúde, e por conseguinte, como desdobramentos econômicos diretos, a diminuição, de demandas de usuários do sistema de saúde em fornecimento de medicação e internações hospitalares.

O Brasil enfrenta um de seus maiores desafios na área de saúde pública. União, Estados e Municípios, apesar de todas as dificuldades que enfrentam para manter serviços e folhas de pagamento em dia, têm engendrado esforços para manter a economia ativa e proteger a saúde dos cidadãos.

Os produtos derivados da agroecologia e orgânicos, dos quais não integram como insumos a utilização de agrotóxicos, contribuem de maneira significativa para a melhoria da saúde da população, como corolário lógico de uma alimentação saudável, pela própria ausência de produtos prejudiciais ao ser humano, com o consequente fortalecimento de seu sistema imunológico.

Todavia, a carga tributária que recai sobre a comercialização de tais específicos produtos dificulta o acesso da população a uma alimentação saudável, uma vez que fazem recair sobre esses produtos, o reflexo do preço ao consumidor final, objeto de zelo do Estado.

Encontrar uma forma de manutenção dinâmica da economia, proteger a vida e proporcionar a melhoria da saúde da população é medida que deve ser adota pelo Poder Público.

Desta feita, e no afã de levar as aspirações da população paulista ao Poder Executivo, para que sejam adotadas medidas efetivas a lhes beneficiar a saúde e as atividades comerciais, sem, contudo, causar impacto que traga prejuízo ao erário, é que apresentamos essa proposição.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1408, de 2023.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator

